
	

JULGAMENTO	DA	IMPUGNAÇÃO	SEI	Nº	27488889/2025	-	SAP.LCT

	

	

Joinville,	12	de	novembro	de	2025.
FEITO:	IMPUGNAÇÃO	ADMINISTRATIVA
REFERÊNCIA:	EDITAL	DE	CONCORRÊNCIA	ELETRÔNICA	Nº	483/2025
OBJETO:	CONTRATAÇÃO	DE	EMPRESA	ESPECIALIZADA	PARA	PREPARAÇÃO	DA	BASE,	FORNECIMENTO
E	 INSTALAÇÃO	 DE	 CAMPO	 DE	 GRAMA	 SINTÉTICA,	 PADRÃO	 FIFA	 QUALITY	 PRO,	 SISTEMA	 DE
DRENAGEM	E	SISTEMA	DE	IRRIGAÇÃO	DO	ESTÁDIO	ARENA	JOINVILLE
IMPUGNANTE:	 TURFGREEN	 COMÉRCIO	 DE	 GRAMA	 SINTÉTICA	 E	 CONSTRUÇÃO	 DE	 QUADRA
ESPORTIVA	LTDA
	
I	–	DAS	PRELIMINARES

	
Trata-se	 de	 Impugnação	 Administrativa	 interposta	 pela	 empresa	 TURFGREEN	 COMÉRCIO	 DE

GRAMA	 SINTÉTICA	 E	 CONSTRUÇÃO	 DE	 QUADRA	 ESPORTIVA	 LTDA,	 contra	 os	 termos	 do	 edital	 de
Concorrência	Eletrônica	nº	483/2025,	do	tipo	menor	preço	global,	que	tem	por	objeto	a	contratação	de	empresa
especializada	para	 preparação	da	 base,	 fornecimento	 e	 instalação	de	 campo	de	 grama	 sintética,	 padrão
FIFA	Quality	Pro,	 sistema	de	drenagem	e	 sistema	de	 irrigação	do	Estádio	Arena	 Joinville,	 de	 acordo	 com
especificações,	quantitativos	e	condições	estabelecidas.
	
II	–	DA	TEMPESTIVIDADE		E	REPRESENTATIVIDADE

	
Verifica-se	 a	 tempestividade	 e	 a	 regularidade	 da	 presente	 Impugnação,	 recebida	 na	 data	 de	 10	 de

novembro	de	2025,	atendendo	ao	preconizado	no	art.	164	da	Lei	de	Licitações	e	no	item	11.1	do	edital.	
	

III	–	DAS	ALEGAÇÕES	DA	IMPUGNANTE
	
Inicialmente,	a	Impugnante	sustenta,	em	suma,	que	a	exigência	de	atestado	de	capacidade	técnica	de

campo	 homologado	 FIFA	 Quality	 Pro	 eliminaria	 do	 certame	 empresas	 capacitadas	 que	 já	 executam	 campos
profissionais	em	grama	sintética.

Aponta	que	a	certificação	é	obtida	após	a	finalização	da	obra,	mediante	auditoria	e	contratação	privada
com	a	Federação,	não	sendo	um	elemento	indispensável	para	comprovar	a	capacidade	técnica	da	empresa.

Prossegue	alegando	que	poucas	empresas	possuem	esta	certificação,	considerando	que	é	extremamente
onerosa,	o	que	tornaria	o	certame	restritivo	e	sem	isonomia.

De	outro	lado,	a	Impugnante	menciona	que	a	FIFA	Quality	Pro	não	é	a	única	certificação	reconhecida
para	 grama	 sintética.	 E	 ainda	 aponta	 que,	 se	 o	 estádio	 não	 sediará	 competições	 internacionais	 da	 FIFA,	 não	 há
fundamento	técnico	para	exigir	tal	certificação.

Sugere	que,	 caso	 seja	o	entendimento	da	Administração	pela	exigência	da	certificação,	que	esta	 seja
exigida	somente	da	empresa	declarada	vencedora,	e	não	uma	condição	da	habilitação.

Defende	 que	 a	 Administração	 não	 pode	 impor	 requisitos	 que	 tornem	 a	 participação	 inviável	 para	 a
maioria	dos	licitantes,	sem	justificativa	técnica	robusta.

Por	fim,	requer	o	acolhimento	desta	Impugnação,	a	suspensão	do	edital	e	a	revisão	do	edital	quanto	à
exigência	de	apresentação	de	atestado	de	capacidade	técnica	que	comprove	a	homologação	da	FIFA	Quality	Pro	na
fase	de	habilitação.

	
IV	–	DO	MÉRITO	

	
Inicialmente,	cabe	elucidar	que	todas	as	exigências	dispostas	no	edital	de	Concorrência	Eletrônica	nº

483/2025	foram	pautadas	em	conformidade	com	a	legislação	vigente.
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Deste	modo,	 cabe	 ressaltar	que	a	Administração	procura	 sempre	o	 fim	público,	 respeitando	 todos	 os
princípios	 basilares	 da	 licitação	 e	 dos	 atos	 administrativos,	 sobretudo	 o	 princípio	 da	 legalidade,	 da	 isonomia,	 da
vinculação	 ao	 instrumento	 convocatório	 e	 o	 julgamento	 objetivo.	 Tais	 princípios	 norteiam	 essa	 atividade
administrativa,	 impossibilitando	 o	 administrador	 de	 fazer	 prevalecer	 sua	 vontade	 pessoal,	 e	 impõem	 ao	 mesmo	 o
dever	de	pautar	sua	conduta	segundo	as	prescrições	legais	e	editalícias.

Aliás,	este	é	o	ensinamento	da	Lei	nº	14.133/21,	que	prescreve,	in	verbis:	
	
Art.	 5º	Na	 aplicação	 desta	 Lei,	 serão	 observados	 os	 princípios	 da	 legalidade,	 da
impessoalidade,	da	moralidade,	da	publicidade,	da	eficiência,	do	interesse	público,
da	probidade	administrativa,	da	igualdade,	do	planejamento,	da	transparência,	da
eficácia,	 da	 segregação	 de	 funções,	 da	 motivação,	 da	 vinculação	 ao	 edital,	 do
julgamento	objetivo,	da	segurança	 jurídica,	da	 razoabilidade,	da	competitividade,
da	 proporcionalidade,	 da	 celeridade,	 da	 economicidade	 e	 do	 desenvolvimento
nacional	sustentável,	assim	como	as	disposições	do	Decreto-Lei	nº	4.657,	de	4	de
setembro	de	1942	(Lei	de	Introdução	às	Normas	do	Direito	Brasileiro).
	

Analisando	 a	 Impugnação	 interposta	 pela	 empresa	 TURFGREEN	 COMÉRCIO	 DE	 GRAMA
SINTÉTICA	E	CONSTRUÇÃO	DE	QUADRA	ESPORTIVA	LTDA,	sob	a	luz	da	legislação	aplicável	e	do	edital,	este
não	carece	de	revisão,	como	restará	demonstrado	pelos	fundamentos	a	seguir	expostos.

Em	 suma,	 a	 Impugnante	 sustenta	 que	 a	 exigência	 de	 atestado	 de	 capacidade	 técnica	 de	 campo
homologado	FIFA	Quality	Pro	eliminaria	do	certame	empresas	capacitadas	que	já	executam	campos	profissionais	em
grama	 sintética;	 aponta	 que	 a	 certificação	 é	 obtida	 após	 a	 finalização	 da	 obra,	 mediante	 auditoria	 e	 contratação
privada	com	a	Federação,	não	sendo	um	elemento	indispensável	para	comprovar	a	capacidade	técnica	da	empresa;
alega	que	poucas	empresas	possuem	esta	certificação,	considerando	que	é	extremamente	onerosa,	o	que	tornaria	o
certame	 restritivo	 e	 sem	 isonomia;	menciona	 que	 a	 FIFA	Quality	 Pro	 não	 é	 a	 única	 certificação	 reconhecida	 para
grama	sintética	e	que	se	o	estádio	não	sediará	competições	internacionais	da	FIFA,	não	há	fundamento	técnico	para
exigir	tal	certificação;	sugere	que,	caso	seja	o	entendimento	da	Administração	pela	exigência	da	certificação,	que	esta
seja	 exigida	 somente	 da	 empresa	 declarada	 vencedora,	 e	 não	 uma	 condição	 da	 habilitação;	 e	 defende	 que	 a
Administração	 não	 pode	 impor	 requisitos	 que	 tornem	 a	 participação	 inviável	 para	 a	 maioria	 dos	 licitantes,	 sem
justificativa	técnica	robusta.

Considerando	 que	 a	 elaboração	 das	 peças	 técnicas	 faz	 parte	 da	 etapa	 de	 planejamento	 do	 processo
licitatório,	 sendo	 de	 responsabilidade	 da	 Secretaria	 de	 Esportes	 -	 SESPORTE,	 a	 presente	 Impugnação	 foi
encaminhada	 para	 a	 análise	 e	 manifestação,	 que	 em	 resposta,	 manifestou-se	 através	 do	 Memorando	 SEI
nº	27484439/2025	-	SESPORTE.UPE.ASU,	o	qual	transcrevemos:

	
A	 exigência	 do	 certificado	 FIFA	 Quality	 Pro	 para	 a	 contratação	 de	 empresa
especializada	na	instalação	de	campo	de	grama	sintética	na	Arena	Joinville	é	uma
medida	fundamental	e	está	devidamente	justificada	no	item	"3	-	REQUISITOS	DA
CONTRATAÇÃO",	do	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP)	(26361055).
	
1.	Justificativa	Legal	e	Técnica	da	Exigência
A	contratação,	que	visa	a	troca	do	gramado	natural	por	sintético	,	tem	como	uma
de	 suas	 finalidades	 precípuas	 a	 disputa	 de	 jogos	 oficiais	 em	 competições
estaduais.	
A	Federação	Catarinense	de	Futebol	(FCF)	exige	a	certificação	FIFA	em	seu
"Manual	 de	 Infraestruturas	 de	 Estádios	 da	 FCF"	 ,	 que	 é	 parte	 integrante	 do
"Regulamento	Geral	das	Competições".	
Dessa	forma,	a	obtenção	do	certificado	FIFA	Quality	Pro	é	uma	condição	para	a
autorização	do	Estádio	Arena	Joinville	para	sediar	partidas	oficiais.	
O	certificado	FIFA	Quality	Pro	é	o	mais	adequado	por	simular	a	prática	de	alta
performance	e	os	requisitos	de	segurança	para	o	futebol	profissional.	
A	 certificação	 FIFA	 garante	 que	 o	 campo	 estará	 apto	 ao	 uso	 destinado,
assegurando	a	integridade	física	dos	atletas	e	a	qualidade	do	investimento	público.
	
2.	Necessidade	de	Comprovação	na	Fase	de	Habilitação
Para	 garantir	 a	 segurança,	 a	 conformidade	 e	 o	 êxito	 da	 contratação,	 a
comprovação	dos	requisitos	do	FIFA	Quality	Pro	é	exigida	na	fase	de	habilitação
do	processo	licitatório:	
Vínculo	com	a	FIFA:	A	empresa	 licitante	deverá	apresentar	prova	formal	que	a
vincule	 à	 FIFA,	 seja	 como	 empresa	 licenciada	 diretamente,	 seja	 vinculada	 a	 um
fabricante	nacional	homologado	pela	licenciada.	
Capacidade	 Técnico-Profissional	 e	 Operacional:	 É	 fundamental	 que	 a
proponente	demonstre	a	expertise	necessária.	
Profissional:	 Indicação	de	profissional	detentor	de	atestado	de	responsabilidade
técnica	 pela	 execução	 de,	 no	 mínimo,	 01	 (um)	 campo	 de	 jogo	 profissional	 em
grama	sintética,	com	dimensões	mínimas	e	homologado	FIFA	Quality	Pro.
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Empresa:	 Apresentação	 de	 certidões	 ou	 atestados	 que	 demonstrem	 capacidade
operacional	em	serviços	similares,	correspondente	a	no	mínimo,	01	(um)	campo	de
jogo	profissional,	com	dimensões	mínimas	de	64x100	metros	e	homologado	FIFA
Quality	Pro.	
Garantia	 de	 Execução	 e	 Prazo:	 A	 exigência	 de	 atestados	 únicos,	 que
comprovem	 a	 capacidade	 de	 execução	 de	 um	 campo	 oficial	 para	 futebol
profissional	FIFA	Quality	Pro,	visa	minimizar	a	chance	de	erros,	atrasos	ou
até	mesmo	 um	 empreendimento	 inútil	 por	 não	 cumprir	 os	 requisitos	 da
certificação,	protegendo	o	erário.
	
Ao	exigir	esses	documentos	na	habilitação,	a	Administração	Pública	assegura	que
apenas	licitantes	com	comprovada	qualificação	e	experiência	na	entrega	final	de
campos	com	o	alto	padrão	FIFA	Quality	Pro	possam	ser	contratados,	garantindo	a
execução	do	objeto	dentro	dos	requisitos	técnicos	e	dos	prazos	previstos	no
edital	de	licitação.
Dessa	 forma,	 a	 Secretaria	 de	 Esportes	 (SESPORTE)	 decide	 não	 acatar	 os
pedidos	 feitos	 pela	 empresa	 Turfgreen	 Comércio	 de	 Grama	 Sintética	 e
Construção	 de	 Quadra	 Esportiva	 Ltda,	 mantendo	 as	 condições	 do	 edital
inalteradas.
	

Diante	do	exposto,		demonstram-se	esclarecidos	os	apontamentos	realizados	pela	Impugnante.
	
V	–	DA	CONCLUSÃO

	
Nesse	contexto,	verifica-se	serem	infundadas	as	razões	apresentadas	pela	Impugnante,	no	sentido	de	se

retificar	 o	 presente	 edital,	 visto	 que	 não	 foram	demonstradas	 irregularidades	 capazes	 de	macular	 o	 procedimento
licitatório,	não	insurgindo	razões	que	impeçam	a	continuidade	do	edital	de	Concorrência	Eletrônica	nº	483/2025.

	
VI	–	DA	DECISÃO

	
Ante	o	exposto,	pelo	respeito	eminente	aos	princípios	da	legalidade,	da	competitividade	e	da	eficiência,

decide-se	CONHECER	a	Impugnação	interposta	pela	empresa	TURFGREEN	COMÉRCIO	DE	GRAMA	SINTÉTICA
E	 CONSTRUÇÃO	 DE	 QUADRA	 ESPORTIVA	 LTDA	 e,	 no	 mérito,	 INDEFERIR,	 as	 razões	 contidas	 na	 peça
interposta,	mantendo-se	inalterados	os	regramentos	estabelecidos	no	instrumento	convocatório.

	
	

Aline	Mirany	Venturi	Bussolaro
Agente	de	Contratação	-	Portaria	nº	515/2025

De	acordo,

	
	

Ricardo	Mafra
Secretário	da	Administração	e	Planejamento

	
	

Silvia	Cristina	Bello
Diretora	Executiva

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Aline	Mirany	Venturi	Bussolaro,	Servidor(a)	Público(a),
em	13/11/2025,	às	10:31,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Silvia	Cristina	Bello,	Diretor	(a)	Executivo	(a),	em
13/11/2025,	às	16:53,	conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal
nº8.539,	de	08/10/2015	e	o	Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ricardo	Mafra,	Secretário	(a),	em	13/11/2025,	às	16:55,
conforme	a	Medida	Provisória	nº	2.200-2,	de	24/08/2001,	Decreto	Federal	nº8.539,	de	08/10/2015	e	o
Decreto	Municipal	nº	21.863,	de	30/01/2014.
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verificador	27488889	e	o	código	CRC	7C961B2B.
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